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. ESPECIALISTAS EM CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO 2 15 29 64 42 8 160

. ESPECIALISTAS EM SUPRIMENTO TÉCNICO 2 15 8 25 20 4 74

. ESPECIALISTAS DA AERONÁUTICA - - - 162 620 295 1.077

. APOIO 0 0 0 40 125 - 165

. SOMA 711 965 1.339 2.190 2.492 683 8.380

III - CONSOLIDAÇÃO:

. POSTOS TENENTE-
BRIGADEIRO

MA JOR-
BRIGADEIRO

BRIGADEIRO CO R O N E L TENENTE-
CO R O N E L

MA JOR C A P I T ÃO PRIMEIRO-
TENENTE

S EG U N D O -
TENENTE

. T OT A L 8 26 51 711 965 1.339 2.190 2.492 683
IV - QUADRO DE OFICIAIS CAPELÃES:

. QUADRO DE OFICIAIS POSTOS SOMA

. CO R O N E L TENENTE-
CO R O N E L

MA JOR C A P I T ÃO PRIMEIRO-
TENENTE

S EG U N D O -
TENENTE

. CAPELÃES - QOCAPL 1 4 8 12 12 8 45

V - QUADRO DE OFICIAIS TEMPORÁRIOS:

. QUADRO DE OFICIAIS POSTOS SOMA

. PRIMEIRO-TENENTE S EG U N D O - T E N E N T E

. QUADRO COMPLEMENTAR DE OFICIAIS - QCOA 3 2 5

. OFICIAIS CONVOCADOS DA RESERVA DE 2ª CLASSE - QOCON 2.218 3.730 5.948

. T OT A L 2.221 3.732 5.953

DECRETO Nº 11.886, DE 18 DE JANEIRO DE 2024

Distribui o efetivo de Oficiais da Marinha em tempo de paz para 2024.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei
nº 9.519, de 26 de novembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º O efetivo dos Corpos e Quadros de Oficiais da Ativa da Marinha em tempo de paz, para 2024, observará o disposto na Tabela de Distribuição do Efetivo, na forma do Anexo.
§ 1º A Tabela de Distribuição do Efetivo a que se refere o caput servirá como base para a aplicação das proporções estabelecidas no art. 61 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro

de 1980, e para o consequente cálculo de quota compulsória.
§ 2º O Comandante da Marinha editará os atos complementares necessários à execução deste Decreto.
Art. 2º Fica delegada competência ao Comandante da Marinha para alterar, em até vinte por cento, a distribuição do efetivo de Oficiais de que trata o Anexo, observados os

limites estabelecidos em lei.
Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 11.318, de 29 de dezembro de 2022.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de janeiro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Múcio Monteiro Filho

ANEXO

TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO DE OFICIAIS DA MARINHA PARA 2024

I - CORPOS E QUADROS DE OFICIAIS DA ATIVA:

A) OFICIAIS-GENERAIS:

. POSTOS A R M A DA FUZILEIRO
N AV A L

INTENDENTE ENGENHEIRO M É D I CO SOMA

. ALMIRANTE DE ESQUADRA 7 1 - - - 8

. VICE-ALMIRANTE 18 3 2 2 1 26

. CO N T R A - A L M I R A N T E 30 7 5 5 4 51

. SOMA 55 11 7 7 5 85

B) OFICIAIS DE CARREIRA:

. CORPOS E QUADROS POSTOS SOMA

. C A P I T ÃO
DE MAR E GUERRA

C A P I T ÃO
DE

F R AG AT A

C A P I T ÃO
DE

CO R V E T A

C A P I T ÃO - T E N E N T E PRIMEIRO-TENENTE S EG U N D O - T E N E N T E

. CORPO DA ARMADA

. Quadro de Oficiais da Armada 297 385 623 754 372 372 2.803

. Quadro Complementar de
Oficiais da Armada

- - - 10 10 7 27

. SOMA 297 385 623 764 382 379 2.830

. CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

. Quadro de Oficiais Fuzileiros
Navais

86 112 152 233 99 90 772

. Quadro Complementar de
Oficiais Fuzileiros Navais

- - - 1 16 8 25

. SOMA 86 112 152 234 115 98 797

. CORPO DE INTENDENTES DA MARINHA

. Quadro de Oficiais Intendentes
da Marinha

80 121 264 315 111 89 980

. Quadro Complementar de
Oficiais Intendentes da Marinha

- - - 10 34 13 57

. SOMA 80 121 264 325 145 102 1.037

. CORPO DE ENGENHEIROS DA MARINHA

. Corpo de Engenheiros da
Marinha

63 56 326 245 270 - 960

. SOMA 63 56 326 245 270 - 960

. CORPO DE SAÚDE DA MARINHA

. Quadro de Médicos 85 97 195 245 319 - 941

. Quadro de Cirurgiões-Dentistas 29 75 95 78 57 - 334

. Quadro de Apoio à Saúde 24 59 128 81 69 - 361

. SOMA 138 231 418 404 445 0 1.636

. CORPO AUXILIAR DA MARINHA

. Quadro Técnico 49 161 226 202 164 - 802

. Quadro de Capelães Navais 1 7 12 20 18 - 58

. Quadro Auxiliar da Armada 0 0 74 285 90 92 541

. Quadro Auxiliar de Fuzileiros
Navais

0 0 32 111 30 29 202

. SOMA 50 168 344 618 302 121 1.603

. T OT A L 714 1.073 2.127 2.590 1.659 700 8.863

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152024011900004

4

Nº 14, sexta-feira, 19 de janeiro de 2024ISSN 1677-7042Seção 1

C) CONSOLIDAÇÃO:

. POSTOS ALMIRANTE
DE ESQUADRA

VICE
ALMIRANTE

CO N T R A
ALMIRANTE

C A P I T ÃO
DE MAR E

GUERRA

CAPITÃO DE
F R AG AT A

CAPITÃO DE
CO R V E T A

C A P I T ÃO -
TENENTE

PRIMEIRO-
TENENTE

S EG U N D O -
TENENTE

. T OT A L 8 26 51 714 1.073 2.127 2.590 1.659 700

II - OFICIAIS TEMPORÁRIOS:

. POSTO Q U A N T I DA D E

. CAPITÃO DE CORVETA 61

. C A P I T ÃO - T E N E N T E 296

. PRIMEIRO-TENENTE 2.869

. S EG U N D O - T E N E N T E 585

. SOMA 3.811

Presidência da República

CASA CIVIL
PORTARIA CC/PR Nº 698, DE 18 DE JANEIRO DE 2024

Efetiva realocação de Função Comissionada Executiva e
Cargo Comissionado Executivo entre áreas da Diretoria
de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade
da Secretaria de Administração da Secretaria-Executiva
da Casa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 13 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, e considerando
o que consta no Processo Administrativo nº 00150.000312/2023-02, resolve:

Art. 1º Ficam efetivadas, no âmbito da Diretoria de Planejamento, Orçamento,
Finanças e Contabilidade da Secretaria de Administração da Secretaria-Executiva da Casa
Civil da Presidência da República, as seguintes realocações:

I - de uma Função Comissionada Executiva da Coordenação-Geral de
Planejamento, Orçamento e Finanças, código FCE 1.13, para a Diretoria de Planejamento,
Orçamento, Finanças e Contabilidade, com a alteração da Categoria 1 (Direção) para
Categoria 2 (Assessoramento), com a denominação de Assessor - código FCE 2.13; e

II - do Cargo Comissionado Executivo de Assessor, código CCE 2.13, para a
Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento e Finanças, com a alteração da Categoria
2 (Assessoramento) para Categoria 1 (Direção), com a denominação de Coordenador-Geral,
código CCE 1.13;

Art. 2º As alterações de que trata o art. 1º:
I - serão refletidas nas futuras propostas de alteração do decreto que aprova a

Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de
Confiança da Casa Civil da Presidência da República; e

II - serão registradas no sistema informatizado do Sistema de Organização e
Inovação Institucional do Governo Federal (SIORG) até o dia útil anterior à data de entrada
em vigor desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor sete dias úteis após a data de sua publicação.

RUI COSTA DOS SANTOS

Ministério da Agricultura e Pecuária

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MAPA Nº 646, DE 18 DE JANEIRO DE 2024

Institui, no âmbito do Ministério da Agricultura e Pecuária,
a Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA SUBSTITUTO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, com base
no inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, bem como no
Decreto de 16 de janeiro de 2024, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 9.637, de 26
de dezembro de 2018, na Instrução Normativa nº 1, de 27 de maio de 2020, do Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República, na Portaria MAPA nº 136, de 25 de
maio de 2021, e o que consta do Processo nº 21000.085135/2022-21, resolve:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Agricultura e Pecuária, a
Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2024.

CLEBER OLIVEIRA SOARES

ANEXO

POLÍTICA DE CÓPIA E RESTAURAÇÃO DE DADOS DIGITAIS
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I
Da finalidade
Art. 1º A Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais terá como finalidade

estabelecer procedimentos para realizar a cópia de segurança (backup) de dados digitais
produzidos por agente público do Ministério da Agricultura e Pecuária, no exercício de suas
atividades, em especial, quando se tratar de dados relativos a sistemas críticos ou
considerados estratégicos e imprescindíveis para a continuidade do negócio.

§ 1º A Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais terá, ainda, como
finalidade, estabelecer procedimentos para restaurar os dados de que trata o caput e
assegurar, observado o disposto nos arts. 11 e 22 desta Portaria, sua devida entrega ao
agente público do Ministério da Agricultura e Pecuária que os solicitar.

§ 2º Para os fins desta Portaria, serão considerados os conceitos constantes da
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), da Lei nº 13.709,
de 14 de agosto 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), do Glossário de Segurança
da Informação (Portaria GSI/PR nº 93, de 18 de outubro de 2021), da Política de Segurança
da Informação - PoSIC/MAPA (Portaria MAPA nº 136, de 25 de maio de 2021), e do Código
de Conduta Ética dos Agentes Públicos do Ministério da Agricultura e Pecuária (Portaria
MAPA nº 249, de 22 de fevereiro de 2018).

Seção II
Da abrangência
Art. 2º A Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais abrangerá todos os

órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado da Agricultura e Pecuária, os
órgãos específicos singulares e os órgãos colegiados constantes do Anexo I ao Decreto nº
11.332, de 1º de janeiro de 2023, que aprova a estrutura regimental do Ministério da
Agricultura e Pecuária.

§ 1º Os contratos firmados pelo Ministério da Agricultura e Pecuária deverão
conter cláusulas que determinem a observância desta Política de Cópia e Restauração de
Dados Digitais por parte do contratado e seus dirigentes, prepostos, administradores,
representantes e colaboradores.

§ 2º As entidades vinculadas ao Ministério da Agricultura e Pecuária deverão
editar suas respectivas políticas de cópia e restauração de dados digitais.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 3º São objetivos da Política de Cópia e Restauração de Dados Digitais:
I - garantir a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a

autenticidade da informação no âmbito do Ministério da Agricultura e Pecuária;
II - prevenir a perda permanente de ativos de informação; e
III - contribuir para a continuidade do negócio.
Parágrafo único. Serão observadas, no que couber, as disposições da Lei nº

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e da Lei nº 13.709, de
14 de agosto 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), no que diz respeito à
classificação da informação e ao tratamento de dados pessoais.

Seção I
Das cópias de segurança
Art. 4º Somente serão incluídos nas rotinas de cópia de segurança (backup) os

ativos de informação salvos em servidores e demais equipamentos, físicos ou lógicos, on-
premises ou hospedados em provedores de serviço na nuvem, geridos pela Subsecretaria
de Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura e
Pecuária e que sejam necessários à continuidade do negócio do Ministério ou classificados
como estratégicos e imprescindíveis, nos termos do § 3º deste artigo.

§ 1º As naturezas dos dados de ativos de informação podem ser:
I - arquivos de sistemas corporativos;
II - arquivos de sistemas operacionais;
III - bancos de dados;
IV - arquivos armazenados em servidores de arquivo ou serviços de

armazenamento;
V - repositórios de código fonte de aplicações e documentação;
VI - serviços de correio eletrônico;
VII - máquinas virtuais;
VIII - diretórios de autenticação;
IX - arquivos de configuração; e
X - arquivos de log.
§ 2º As naturezas de dados de ativos de informação, de que trata o § 1º do

caput, poderão sofrer acréscimos a qualquer tempo, em virtude do surgimento de novos
dispositivos e contextos dos quais se originem novas naturezas e ativos de informação.

§ 3º A classificação de dados como estratégicos ou imprescindíveis para garantir
a continuidade das operações, na forma do disposto no caput, será feita pelo Comitê de
Segurança da Informação, consultadas as autoridades representantes do Gabinete do
Ministro, Secretarias e Assessorias Especiais do Ministério da Agricultura e Pecuária.

§ 4º Do escopo das rotinas de cópia de segurança (backup) estarão excluídos
estações de trabalho, desktop, laptop e notebook, bem como dados pessoais de agente
público do Ministério da Agricultura e Pecuária na rede do Ministério, salvo, nas seguintes
hipóteses, quando poderão ser salvaguardados para análise:

I - identificação de incidente de segurança cibernética em algum desses ativos; e
II - ocorrência de infração à legislação penal envolvendo dispositivo que faça

parte do patrimônio do Ministério.
Art. 5º A Subsecretaria de Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva do

Ministério da Agricultura e Pecuária não se responsabilizará pela cópia de segurança
(backup) de dados produzidos em estações de trabalho, desktop, laptop e notebook, bem
como em celulares e demais dispositivos, de uso pessoal ou funcional, de agente público
do Ministério da Agricultura e Pecuária.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, caberá ao agente público do Ministério
da Agricultura e Pecuária zelar pelos dados produzidos nos equipamentos e dispositivos
mencionados, inclusive no que se refere à realização de cópia de segurança.

Art. 6º O agente público do Ministério da Agricultura e Pecuária deverá salvar,
no serviço de armazenamento disponibilizado e gerido pela Subsecretaria de Tecnologia da
Informação da Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, os dados e
arquivos que necessitem integrar a rotina de cópia de segurança (backup).

Art. 7º Nos casos de serviços contratados para serem prestados na nuvem, a
solução e a rotina de cópia de segurança (backup) poderão ser integrados e fazer parte do
serviço contratado, desde que garantida a integridade e pronta restauração dos dados no
contrato de fornecimento.

Art. 8º As cópias de segurança (backup) serão armazenadas em diferentes
dispositivos, de acordo com a disponibilidade de recursos podendo, dentre outros meios,
serem feitas em fitas magnéticas, discos rígidos e sólidos de sistemas de armazenamento
(storage), ou em serviço de armazenamento em nuvem contratado pelo Ministério da
Agricultura e Pecuária.

Art. 9º Poderão ser realizadas cópias de segurança nos regimes completo (full),
incremental e diferencial.

§ 1º Cópias completas são aquelas em que o sistema de backup fará a cópia
completa de todos os dados e serviços que serão incluídos na rotina de arquivamento.

§ 2º Cópias incrementais são aquelas em que o sistema de backup, após
verificação dos arquivos que foram alterados desde a última cópia de segurança completa,
fará nova cópia apenas dos arquivos mais atuais.

§ 3º Cópias diferenciais são aquelas em que o sistema de backup, após
verificação dos arquivos que foram alterados desde a última cópia de segurança completa,
fará nova cópia de todas as alterações realizadas, resultando num intervalo de tempo
menor para a restauração dos dados, com um maior custo de armazenamento.

§ 4º A utilização dos métodos incremental e diferencial poderá ser alterada a
qualquer tempo, em virtude de limitações do espaço de armazenamento ou uso de
recursos computacionais.

Art. 10. Caberá à Subsecretaria de Tecnologia da Informação da Secretaria-
Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, determinar os horários de execução ou
janelas dos procedimentos de cópia de segurança (backup), de acordo com os seguintes
critérios, em ordem de importância:

I - os backups serão realizados, preferencialmente, em momentos de menos
uso de recursos computacionais e de rede; e

II - os backups serão realizados, preferencialmente, em horário diverso ao de
expediente oficial do Ministério da Agricultura e Pecuária.

Parágrafo Único. O horário das operações de restauração será definido de
acordo com o volume de dados a ser restaurado, bem como o impacto da operação no
desempenho geral dos serviços computacionais do Ministério, a critério da Subsecretaria de
Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária.

Seção II
Da restauração
Art. 11. As solicitações de restauração de dados serão analisadas por equipe

competente da Subsecretaria de Tecnologia da Informação da Secretaria-Executiva do
Ministério da Agricultura e Pecuária, que poderá requerer informações complementares,
com o objetivo de assegurar que o solicitante tenha autorização para acessar os dados que
serão restaurados.

Art. 12. Os arquivos e pastas objeto de solicitações de restauração serão
disponibilizados em mídia diversa daquela em que foram originalmente armazenados, para
assegurar que antes do uso ou da cópia para a mídia de origem, seja verificada sua
integridade, bem como para evitar sobreposições de dados indesejadas.
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